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Preâmbulo 

A Associação Portuguesa Para a Inteligência Artificial, doravante designada APPIA ou 
Associação, foi constituída a 31 de Julho de 1984, reconhecida notarialmente a 3 de Agosto do 
mesmo ano e viu a sua fundação autenticada oficialmente por publicação em Diário da 
República a 2 de Outubro de 1984. 

Os primeiros passos para a fundação da Associação datam de Dezembro de 1982, quando, no 
dia 1, se reuniu, em Coimbra, a Assembleia Constituinte com o objectivo de criar a Associação 
Portuguesa Para a Inteligência Artificial, definindo os seus Estatutos, a sua designação e a 
correspondente sigla: APPIA. 

Por escritura pública, instituiu-se como objecto da Associação a promoção da investigação, do 
ensino e da divulgação da Inteligência Artificial como domínio científico. 

Para a prossecução destes desígnios, a Associação propõe-se desenvolver actividades condu-
centes ao reconhecimento e ao enaltecimento da Inteligência Artificial como área de investi-
gação científica e de aplicação prática, nos mais variados domínios da actividade humana. 
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Estatutos da 

Associação Portuguesa Para a Inteligência Artificial 

APPIA 

CAPÍTULO I 

Constituição 

Artigo 1º 

A Associação Portuguesa Para a Inteligência Artificial (APPIA) é uma associação científica sem 
carácter sindical, sem fins lucrativos e de duração ilimitada, exercendo a sua actividade em todo 
o território português. 

CAPÍTULO II 

Fins 

Artigo 2º 

A Associação tem como objectivos: 

a) estimular a investigação e aplicação prática da Inteligência Artificial (IA) nas dife-
rentes áreas da actividade humana; 

b) desenvolver a cooperação e intercâmbio com instituições e associações de outros 
países ou transnacionais, na área de IA e com instituições ou associações nacionais na 
área da informática; 

c) promover a divulgação e contribuir para o ensino da IA; 
d) estimular a cooperação, a nível nacional, entre utilizadores actuais ou potenciais, ensi-

nantes e investigadores da IA.  

Artigo 3º 

A actividade da Associação rege-se pelos presentes Estatutos e por regulamentos internos dis-
pondo sobre normas de procedimento a adoptar no exercício das competências estatutárias. 

Artigo 4º 

Para a realização destes objectivos a Associação procurará: 

a) promover conferências, colóquios e mesas redondas; 
b) assegurar a posição de membro do ECCAI (European Coordinating Committee for 

Artificial Intelligence); 
c) utilizar os meios de comunicação social como forma de divulgar a Associação e a IA; 
d) propor planos curriculares de IA a ministrar em estabelecimentos de ensino; 
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e) facilitar o intercâmbio de programas de computador de IA, entre os sócios e asso-
ciações congéneres. 

CAPÍTULO III 

Membros 

Artigo 5º 

Poderão ser membros da Associação todas as pessoas cuja actuação seja reconhecida no 
domínio da IA, e ainda organizações interessadas em promover a IA. 

CAPÍTULO IV 

Categorias 

Artigo 6º 

Os membros dividem-se em duas categorias: efectivos e organizações. 

Artigo 7º 

A qualidade de membro da Associação adquire-se por subscrição, pelo interessado, de uma pro-
posta de candidatura satisfazendo o disposto no artigo 5º, competindo à Direcção decidir sobre 
a admissão do candidato. 

Artigo 8º 

As organizações aceites como membros são todas as entidades colectivas interessadas na pro-
moção da IA. Participam nas actividades da Associação por intermédio de um seu represen-
tante, gozando de iguais direitos e deveres dos sócios efectivos à excepção do direito de voto e 
do direito de ser eleito para as estruturas dirigentes da Associação. 

CAPÍTULO V 

Direitos 

Artigo 9º 

São direitos dos membros: 

a) pedir a convocação extraordinária da Assembleia-Geral; 
b) tomar parte na Assembleia-Geral; 
c) votar, eleger e ser eleito para as estruturas da Associação salvo nos casos previstos 

no artigo 8º; 
d) participar em todas as actividades promovidas pela Associação. 

Estatutos Página 4 

 



Associação
Portuguesa 
Para a 
Inteligência  
Artificial 

 

CAPÍTULO VI 

Deveres 

Artigo 10º 

São deveres dos membros: 

a) contribuir para o desenvolvimento da Associação; 
b) cumprir os estatutos; 
c) satisfazer as contribuições pecuniárias que lhes forem estabelecidas. 

Artigo 11º 

1 A qualidade de membro pode ser cassada: 

a) pela Direcção, por não pagamento da quotização; 
b) pela Assembleia-Geral, por decisão afirmativa de 2/3 dos seus membros; 
c) por solicitação do membro, mediante comunicação por escrito dirigida à Direcção. 

2 A decisão referida na alínea a) do ponto anterior é passível de recurso pelo membro. 

Artigo 12º 

Os membros cujo vínculo à Associação haja sido cassado nos termos do artigo 11º e que nela 
pretendam reingressar, deverão solicitar a sua admissão de acordo com o disposto no artigo 7º, 
salvo razões de força maior devidamente justificadas e reconhecidas pela Direcção. 

CAPÍTULO VII 

Órgãos 

Artigo 13º 

Os órgãos dirigentes da Associação são: 

a) a Direcção; 
b) a Assembleia-Geral; 
c) o Conselho Fiscal.  

CAPÍTULO VIII 

Da Direcção 

Artigo 14º 

A Direcção é composta por: 

a) Presidente; 
b) Vice-presidente; 
c) 3 Vogais. 

Artigo 15º 

A Direcção é eleita pela Assembleia-Geral, por maioria simples, por um período de dois anos. 
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Artigo 16º 

À Direcção compete dirigir a Associação em conformidade com os objectivos gerais fixados no 
artigo 2º, cabendo-lhe em particular:  

a) organizar, anualmente, um encontro de IA; 
b) representar a Associação em todas as manifestações para que esta for convidada; 
c) representar a Associação em todas as organizações de que esta venha a fazer parte, 

nomeadamente na ECCAI; 
d) admitir novos membros; 
e) gerir os negócios da Associação; 
f) elaborar ou promover a elaboração ou alteração de regulamentos internos; 
g) apresentar, anualmente, à Assembleia-Geral, um relatório da sua actividade. 

CAPÍTULO IX 

Da Assembleia-Geral 

Artigo 17º 

A Assembleia-Geral é constituída por todos os membros da Associação em pleno gozo dos seus 
direitos. 

Artigo 18º 

Da Assembleia-Geral fazem parte: 

a) Presidente; 
b) Secretário. 

Artigo 19º 

1 O Presidente é eleito pela Assembleia-Geral, por maioria simples, em simultâneo com a 
Direcção, por um período de dois anos, competindo-lhe convocar e presidir à Assembleia-Geral. 

2 O Secretário é eleito pela Assembleia-Geral, por maioria simples, em simultâneo com a 
Direcção, por um período de dois anos, competindo-lhe secretariar a Assembleia-Geral e 
elaborar a respectiva acta. 

Artigo 20º 

A Assembleia-Geral reúne, ordinariamente, uma vez por ano, competindo-lhe: 

a) eleger a Direcção e o Conselho Fiscal; 
b) fiscalizar as actividades da Direcção e do Conselho Fiscal; 
c) alterar os estatutos; 
d) definir um plano anual de actividades da Associação elegendo, quando necessário, os 

membros responsáveis pela sua concretização; 
e) determinar a cessação da qualidade de membro da Associação; 
f) fixar a contribuição pecuniária atribuída a cada membro. 

Artigo 21 

A Assembleia-Geral pode reunir extraordinariamente por convocação de uma maioria qualificada 
de 2/3 dos seus membros. 
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Artigo 22º 

Todas as decisões da Assembleia-Geral serão tomadas por maioria simples à excepção das 
consignadas na alínea b) do artigo 11º. 

CAPÍTULO X 

Do Conselho Fiscal 

Artigo 23º 

O Conselho Fiscal é composto por: 

a) Presidente; 
b) Secretário; 
c) Relator. 

Artigo 24º 

O Conselho Fiscal é eleito pela Assembleia-Geral, por maioria simples, em simultâneo com a 
Direcção, por um período de dois anos. 

Artigo 25º 

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) examinar a escrita da Associação pelo menos uma vez em cada ano; 
b) elaborar parecer sobre os balanços e as contas apresentadas pela Direcção relativa-

mente a cada exercício; 
c) dar parecer sobre qualquer consulta que pela Direcção lhe seja apresentada; 
d) requerer a convocação da Assembleia-Geral, sempre que o julgar necessário. 

Artigo 26º 

O Conselho Fiscal reúne, ordinariamente, pelo menos uma vez por ano e extraordinariamente 
sempre que o seu Presidente o convoque. 

CAPÍTULO XI 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 27º 

A alteração dos Estatutos da Associação só poderá realizar-se em Assembleia-Geral expressa-
mente convocada para o efeito, decisão essa que deverá ser aprovada por, pelo menos, três 
quartos do número de membros presentes garantindo-se que o número de votos favoráveis 
representam, pelo menos, dez por cento do número de associados em pleno gozo dos seus 
direitos. 

Artigo 28º 

Todos os casos não previstos nos estatutos serão resolvidos: 

a) em Assembleia-Geral, por decisão da maioria dos seus membros; 
b) Pela Direcção, após consulta individual aos membros da organização, e de acordo com 

a posição que tiver obtido a maioria simples dos votos. 
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